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REQUERIMENTO Nº 090/2017
Solicita informações sobre o cumprimento das obrigações assumidas pelas empresas contempladas com o direito real de uso de bem público no Distrito de Maylasky, para instalação de atividades industriais, em razão das Leis Municipais nºs 3.570, 3.571, 3.679, 3.716 e 3.720/2011.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que no ano de 2011 o Poder Executivo autorizou a concessão do direito real de uso de bem público às empresas Jorsil Indústria e Comércio Ltda., Visão Industrial e Comercial Ltda., Indústria e Comércio de Plásticos Araçá, Engeformas Indústria e Comércio Ltda. ME e Valemam Perfis Metálicos Ltda, através das Leis Municipais nºs 3.570, 3.571, 3.679, 3.716 e 3.720, respectivamente (cópias anexas).

Considerando que as referidas Leis, em seus artigos 2º, apresentam uma série de obrigações às empresas concessionárias, inclusive prazos para cumprimento das mesmas, e determina que essas obrigações constem dos respectivos Contratos de Concessão.

Considerando que o descumprimento das obrigações contratuais pode ensejar a qualquer momento a cassação do direito real de uso, conforme expresso no artigo 3º de todas as Leis Municipais mencionadas.

Por outro lado, as Leis Municipais também prevêem em seus artigos 5º autorização para que a Prefeitura aliene os imóveis em nome da empresas concessionárias, desde que cumpridos todos os encargos a que estariam sujeitas em face da Legislação.
Desta forma, por entender que a concessão de direito real de uso de bem público é um instrumento legal, mas deve pautar-se no interesse público, e isso passa inevitavelmente pelo benefício que a população pode aferir em função dessas concessões, faz-se necessário saber se as empresas beneficiadas em face das Leis Municipais estão cumprindo suas obrigações assumidas.

Mais do que isso, é necessário que saibamos se as atividades industriais desenvolvidas pelas empresas estão realmente ocorrendo e gerando renda e desenvolvimento para o Município de São Roque, pois de outra forma não haveria motivo para abrir mão do bem público.

Posto isto, RAFAEL TANZI DE ARAÚJO, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. As empresas contempladas com a concessão de direito real de uso de bem público no Distrito de Maylasky, para instalação de atividades industriais, em razão das Leis Municipais nºs 3.570, 3.571, 3.679, 3.716 e 3.720/2011 cumpriram todas as determinações do artigo 2º das referidas Leis e dos respectivos contratos de concessão?
2. Em caso positivo informar se a Prefeitura alienou, mediante doação, os imóveis objetos das concessões às respectivas empresas.

3. Em caso negativo informar se alguma concessão foi cassada, conforme prevê o artigo 3º das leis mencionadas, ou que medida foi tomada pelo Poder Executivo em razão do descumprimento das obrigações assumidas.

4. Encaminhar cópia de todos os Contratos de Concessão.

5. A Prefeitura alienou algum dos imóveis às empresas concessionárias, mediante doação, nos termos do que dispõe o art. 203, I, “a”, da Lei Orgânica do Município?
6. Em caso positivo encaminhar cópia das Escrituras de Doação.

7. Informar em que fase se encontra cada processo de concessão relacionado às Leis Municipais nºs 3.570, 3.571, 3.679, 3.716 e 3.720/2011.

8. Quantos empregos estão sendo gerados em função das atividades industriais desenvolvidas pelas empresas contempladas com o direito real de uso de bem público no Distrito de Maylasky? (apresentar o número por empresa) 

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 08 de maio de 2017.
RAFAEL TANZI DE ARAÚJO
Vereador 
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